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ANEXO I
(Anexo II ao Decreto nº 8.947, de 28 de dezembro de 2016)

CARGOS EM COMISSÃO, FUNÇÕES DE CONFIANÇA E GRATIFICAÇÕES EXTINTAS
EM 12 DE ABRIL DE 2017 NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

a) Cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS extintos em 12 de abril
de 2017 no âmbito do Poder Executivo federal:

Cargo em comissão Quantitativo Despesa orçamentária anualizada (R$)
DAS-6 1 251.743,75
DAS-5 - -
DAS-4 - -
DAS-3 79 6.672.980,46
DAS-2 269 13.750.672,79
DAS-1 256 10.274.424,46
TO TA L 605 30.949.821,45

b) Cargos em comissão das agências reguladoras extintos em 12 de abril de 2017 no âmbito do Poder
Executivo federal:

C a rg o Quantitativo Despesa orçamentária anualizada (R$)
CGE II 1 207.186,01
CGE III 1 194.236,75
CGE IV 10 1 . 2 9 4 . 9 11 , 1 5

CA II 2 388.473,51
CA III 2 108.151,49
CAS I 3 122.719,37
CAS II 1 35.452,31
CCT-V 4 196.957,00
CCT-IV 11 395.801,76
CCT-III 6 109.547,15
CCT-II 5 80.477,10
CCT-I 2 28.503,46

TO TA L 48 3.162.417,06

c) Funções Gratificadas - FG extintas em 12 de abril de 2017 no âmbito do Poder Executivo federal:

Função de confiança Quantitativo Despesa orçamentária anualizada (R$)
FG-1 101 806.610,00
FG-2 126 774.124,80
FG-3 130 614.305,08

TO TA L 357 2.195.039,88

d) Gratificações Temporárias de Atividade em Escola de Governo - GAEG extintas em 12 de abril de
2017 no âmbito do Poder Executivo federal:

Gratificação por nível do cargo efetivo Quantitativo Despesa orçamentária anualizada (R$)
GAEG - nível superior 25 1.303.447,39

GAEG - nível intermediário 1 33.370,86
GAEG - nível auxiliar 4 47.551,84

TO TA L 30 1.384.370,09

ANEXO II
(Anexo III ao Decreto nº 8.947, de 28 de dezembro de 2016)

"CARGOS EM COMISSÃO, FUNÇÕES DE CONFIANÇA E GRATIFICAÇÕES EXTINTAS
EM 31 DE JULHO DE 2017 NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

..................................................................................................................................

c) Gratificações Temporárias de Atividade em Escola de Governo - GAEG extintas em 31 de julho de
2017 no âmbito do Poder Executivo federal:

Gratificação por nível do cargo efetivo Quantitativo Despesa orçamentária anualizada (R$)
GAEG - nível superior 23 1.199.171,60

GAEG - nível intermediário 26 867.642,24
GAEG - nível auxiliar 1 11 . 8 8 7 , 9 6

TO TA L 50 2.078.701,79

........................................................................................................................................................" (NR)

ANEXO III
(Anexo IV ao Decreto nº 8.947, de 28 de dezembro de 2016)

TOTAL DE CARGOS EM COMISSÃO, FUNÇÕES DE CONFIANÇA E GRATIFICAÇÕES
EXTINTOS E TOTAL DE REDUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Cargos, Funções e Gratificações Quantidade Despesa orçamentária
anualizada (R$)

Grupo-Direção e Assessoramento Superiores extintos em 1º de
janeiro de 2017

1942 133.344.782,14

Grupo-Direção e Assessoramento Superiores extintos em 12 de
abril de 2017

605 30.949.821,45

Grupo-Direção e Assessoramento Superiores extintos em 31 de
julho de 2017

99 8.413.829,01

SUBTOTAL DAS 2646 172.708.432,59
Funções Comissionadas Técnicas extintas em 1º de janeiro de
2017

656 16.596.132,92

SUBTOTAL FCT 656 16.596.132,92
Cargos em comissão de Agências Reguladoras extintos em 12
de abril de 2017

48 3.162.417,06

SUBTOTAL AGÊNCIAS REGULADORAS 48 3.162.417,06
Funções Gratificadas extintas em 1º de janeiro de 2017 371 2.202.045,97
Funções Gratificadas extintas em 12 de abril de 2017 357 2.195.039,88
Funções Gratificadas extintas em 31 de julho de 2017 98 706.804,63
SUBTOTAL FG 826 5.103.890,49
Gratificações Temporárias de Atividade em Escola de Governo
extintas em 1º de janeiro de 2017

20 873.854,55

Gratificações Temporárias de Atividade em Escola de Governo
extintas em 12 de abril de 2017

30 1.384.370,09

Gratificações Temporárias de Atividade em Escola de Governo
extintas em 31 de julho de 2017

50 2.078.701,79

SUBTOTAL GAEG 100 4.336.926,43
TO TA L 4276 201.907.799,49

DECRETO No- 9.016, DE 29 DE MARÇO DE 2017

Altera o Decreto nº 7.392, de 13 de dezembro de 2010, que aprova a Estrutura
Regimental, o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão da Advocacia-
Geral da União e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão da
Procuradoria-Geral Federal, e remaneja cargos em comissão do Grupo-Direção
e Assessoramento Superiores - DAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os seguintes cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS:

I - da Advocacia-Geral da União para a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão: um DAS 102.3; e

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para a
Advocacia-Geral da União:

a) um DAS 101.1; e

b) um DAS 102.2.

Art. 2º O Anexo II ao Decreto nº 7.392, de 13 de dezembro de 2010, passa a vigorar com as
alterações do Anexo II a este Decreto.

Art. 3º O ocupante do cargo em comissão que deixa de existir na Estrutura Regimental da
Advocacia-Geral da União por força deste Decreto fica automaticamente exonerado.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de março de 2017; 196º da Independência e 129º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
Grace Maria Fernandes Mendonça

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO E SALDO DE DAS-UNITÁRIO

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA AGU PARA SEGES/MP (a) DA SEGES/MP PARA A AGU (b)
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

DAS 101.1 1,00 - - 1 1,00

DAS 102.3 2,10 1 2,10 - -
DAS 102.2 1,27 - - 1 1,27

TO TA L 1 2,10 2 2,27
SALDO DO REMANEJAMENTO (c = b-a) 1 0,17

ANEXO II

(Anexo II ao Decreto nº 7.392, de 13 de dezembro de 2010)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO:

UNIDADE
CARGO/

FUNÇÃO/
Nº

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO NE/DAS/FCPE

3 Adjunto DAS 102.6
3 Assessor Especial DAS 102.5
1 Assessor FCPE 102.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente DAS 102.2

GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5
2 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1
................................................... ................. ................................... .................................
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 6,41 5 32,05 5 32,05
DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27
DAS 101.5 5,04 33 166,32 34 171,36
DAS 101.4 3,84 109 418,56 13 49,92
DAS 101.3 2,10 173 363,30 29 60,90
DAS 101.2 1,27 168 213,36 70 88,90
DAS 101.1 1,00 77 77,00 50 50,00

DAS 102.6 6,27 4 25,08 3 18,81
DAS 102.5 5,04 6 30,24 8 40,32
DAS 102.4 3,84 2 7,68 - -
DAS 102.3 2,10 13 27,30 5 10,50
DAS 102.2 1,27 6 7,62 3 3,81
DAS 102.1 1,00 14 14,00 6 6,00

SUBTOTAL 1 6 11 1.388,78 227 538,84
FCPE 101.4 2,30 - - 90 207,00
FCPE 101.3 1,26 - - 127 160,02
FCPE 101.2 0,76 - - 61 46,36
FCPE 101.1 0,60 - - 38 22,80

FCPE 102.4 2,30 - - 2 4,60
FCPE 102.3 1,26 - - 4 5,04
FCPE 102.1 0,60 - - 10 6,00

SUBTOTAL 2 - - 332 451,82
TOTAL (1 + 2) 6 11 1.388,78 559 990,66

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 86, de 29 de março de 2017. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome da Senhora ELIANA ZUGAIB, Ministra de
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na Ir-
landa.

No- 87, de 29 de março de 2017. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor JOÃO ABUKATER NETO para
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária - ANVISA, na vaga decorrente do término do mandato do
Senhor José Carlos Magalhães da Silva Moutinho.

No- 88, de 29 de março de 2017. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 771, de 29 de março de 2017.

No- 89, de 29 de março de 2017. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 772, de 29 de março de 2017.

No- 90, de 29 de março de 2017. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 773, de 29 de março de 2017.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO No- 3, DE 28 DE MARÇO DE 2017

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO NACIO-
NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA,

Autarquia Federal criada pelo Decreto-lei nº 1.110, de 9 de julho de

1970, alterado pela Lei nº 7.231, de 23 de outubro de 1984, por seu

Presidente, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,

da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de

janeiro de 2017, combinado com o art. 12, do Regimento Interno,

aprovado pela Portaria/MDA/Nº 49, de 31 de janeiro de 2017, pu-

blicada no Diário Oficial da União de 1 de fevereiro de 2017, tendo

em vista a decisão adotada em sua 672ª Reunião, realizada em 28 de

março de 2017, e

Considerando o teor da PORTARIA/INCRA/P/Nº 352, de 14
de junho de 2013, que determinou a imediata suspensão das ope-
rações de concessão de Crédito Instalação às famílias assentadas e
fixou condicionantes para o pretenso restabelecimento;

Considerando o teor do MEMORANDO CIRCULAR/Nº
09/P, de 25 de junho de 2013, o MEMORANDO CIRCULAR/Nº
18/P, de 8 de outubro de 2013 e a sua retificação no MEMORANDO
CIRCULAR/Nº 04/P, de 14 de maio de 2014 e o MEMORANDO
CIRCULAR/Nº 261/2014-DD, os quais orientam as Superintendên-
cias Regionais sobre os procedimentos a serem seguidos para so-
licitação de estorno dos recursos recolhidos;

Considerando as disposições da Nota Técnica/DD/Nº 02, de
26 de junho de 2014, que propõe procedimentos que permitam aten-
der ao determinado pela Lei nº 13.001, de 20 de junho de 2014,
especificamente o art. 4º, que estabelece que os créditos aos as-
sentados de que tratam os arts. 1º e 3º que tenham sido concedidos
até 26 de dezembro de 2013 poderão ter seus valores financeiros
transferidos até o dia 30 de junho de 2014, observadas as condições
para a transferência;

Considerando o disposto na Lei nº 13.001, de 20 de junho de
2014, que dispõe sobre a liquidação de créditos concedidos aos as-
sentados da reforma agrária, concede remissão nos casos em que
especifica, altera as Leis nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, nº
11.775, de 17 de setembro de 2008, nº 12.806, de 7 de maio de 2013,
nº 12.429, de 20 de junho de 2011, nº 5.868, de 12 de dezembro de
1972, nº 8.918, de 14 de julho de 1994, nº 10.696, de 2 de julho de
2003, e dá outras providências;

Considerando as disposições afetas a RESOLUÇÃO/IN-
CRA/CD/Nº 14, de 27 de junho de 2014, em especial, relativa a
decisão final de colegiado do INCRA afeto ao restabelecimento de
operações em andamento, cujos recursos foram anteriormente ga-
rantidos pelas Superintendências Regionais;

Considerando o contido na RESOLUÇÃO/INCRA/CD/Nº
49, de 12 de novembro de 2015, especificamente o seu art. 8º;

Considerando o volume de demandas de autorização de des-
bloqueios de recursos ainda em curso e a necessidade de dar ce-
leridade a gestão desses casos;

Considerando o contido no RELATÓRIO/INCRA/DD/Nº 01,
de 20 de janeiro de 2017, que submete o voto pelo deferimento da
proposta, resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo concedido no art. 8º, da RESO-
LUÇÃO/INCRA/CD/Nº 49/2014, até 31 de dezembro de 2017, para
que as Superintendências Regionais concluam as operações ainda em
aberto e prestem contas dos créditos afetos à PORTARIA/IN-
CRA/P/Nº 352/2013.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO GÓES SILVA

RESOLUÇÃO No- 4, DE 28 DE MARÇO DE 2017

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO NACIO-
NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA,

Autarquia Federal criada pelo Decreto-lei nº 1.110, de 9 de julho de

1970, alterado pela Lei nº 7.231, de 23 de outubro de 1984, por seu

Presidente, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,

da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de

janeiro de 2017, combinado com o art. 12, do Regimento Interno,

aprovado pela Portaria/MDA/Nº 49, de 31 de janeiro de 2017, pu-

blicada no Diário Oficial da União de 1 de fevereiro de 2017, tendo

em vista a decisão adotada em sua 672ª Reunião, realizada em 28 de

março de 2017, e

Considerando a necessidade de readequação das atividades
desenvolvidas pelas Superintendências Regionais, resolve:

Art. 1º Referendar a PORTARIA/INCRA/P/Nº 76, publicada
no DOU nº 29, de 09/02/2017, Seção 1, Pág. 9 na qual extinguiu, ad
referendum do Conselho Diretor, a Unidade Avançada de Vale do
Guaporé, com Sede no município de Vila Bela da Santíssima Trin-
dade, ficando suas atribuições transferidas para a Unidade Avançada
de Cáceres, ambas vinculadas à Superintendência Regional do IN-
CRA no Estado do Mato Grosso - SR/13.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO GÓES SILVA

RESOLUÇÃO No- 5, DE 28 DE MARÇO DE 2017

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO NACIO-
NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA,

Autarquia Federal criada pelo Decreto-lei nº 1.110, de 9 de julho de

1970, alterado pela Lei nº 7.231, de 23 de outubro de 1984, por seu

Presidente, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,

da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de

janeiro de 2017, combinado com o art. 12, do Regimento Interno,

aprovado pela Portaria/MDA/Nº 49, de 31 de janeiro de 2017, pu-

blicada no Diário Oficial da União de 1 de fevereiro de 2017, tendo

em vista a decisão adotada em sua 672ª Reunião, realizada em 28 de

março de 2017, e

Considerando a necessidade de readequação das atividades
desenvolvidas pelas Superintendências Regionais, de forma a garantir
a presença efetiva do Estado no interior do País;

Considerando que os recursos materiais da extinta Unidade
Avançada de Vale do Guaporé serão realocados na nova Unidade e
que não haverá acréscimo de novos custos à Autarquia;

Considerando a necessidade de melhor organizar as ações do
INCRA no Estado de Minas Gerais e sua dimensão territorial, bem
como otimizar o atendimento aos trabalhadores rurais assentados no
Estado, resolve:

Art. 1º Referendar a PORTARIA/INCRA/P/Nº 77, de 08 de
fevereiro de 2017, publicada no DOU nº 29, de 09/02/2017, Seção 1,
Pág. 9, na qual criou, ad referendum do Conselho Diretor, a Unidade
Avançada Sul de Mato Grosso, com Sede no município de Ron-
donópolis, vinculada à Superintendência Regional do INCRA no Es-
tado de Mato Grosso - SR/13.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO GÓES SILVA

RESOLUÇÃO No- 6, DE 28 DE MARÇO DE 2017

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO NACIO-
NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA,

Autarquia Federal criada pelo Decreto-lei nº 1.110, de 9 de julho de

1970, alterado pela Lei nº 7.231, de 23 de outubro de 1984, por seu

Presidente, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,

da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de

janeiro de 2017, combinado com o art. 12, do Regimento Interno,

aprovado pela Portaria/MDA/Nº 49, de 31 de janeiro de 2017, pu-

blicada no Diário Oficial da União de 1 de fevereiro de 2017, tendo

em vista a decisão adotada em sua 672ª Reunião, realizada em 28 de

março de 2017, e

Considerando a aderência das atividades de Auditoria Interna
do INCRA aos interesses de governança da Autarquia, bem como às
diretrizes de controle da Secretaria de Controle Interno - CISET/PR,
da Secretaria de Governo da Presidência da República e do Tribunal
de Contas da União - TCU; e

Considerando que o PAINT está elaborado em consonância
com a Instrução Normativa CGU nº 24, de 17 de novembro de 2015,
resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Atividades de Auditoria Interna -
PAINT, para o exercício de 2017.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO GÓES SILVA

RESOLUÇÃO No- 7, DE 28 DE MARÇO DE 2017

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO NACIO-
NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA,

Autarquia Federal criada pelo Decreto-lei nº 1.110, de 9 de julho de

1970, alterado pela Lei nº 7.231, de 23 de outubro de 1984, por seu

Presidente, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,

da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de

janeiro de 2017, combinado com o art. 12, do Regimento Interno,

aprovado pela Portaria/MDA/Nº 49, de 31 de janeiro de 2017, pu-

blicada no Diário Oficial da União de 1 de fevereiro de 2017, tendo

em vista a decisão adotada em sua 672ª Reunião, realizada em 28 de

março de 2017, resolve:

Presidência da República
.
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